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CCJ daCamaraaprovainclusao do TST entre ostribunais superiores

A Comissdo de Constituicdo e Justica da Camara dos Deputados aprovou a admissibilidade da Proposta
de Emenda a Constituicdo (PEC) 11/15, ja aprovada pelo Senado, que altera a lista dos 6rgéos do Poder
Judiciério paraincluir, expressamente, o Tribunal Superior do Trabalho.

O texto deixaclaro que o TST faz parte da estrutura comum do Poder Judiciario, e também equipara os
requisitos para o cargo de ministro do TST aos dos ministros do Superior Tribunal de Justica e do
Supremo Tribunal Federal, que sdo o notavel saber juridico e areputaco ilibada.

Junto a essa medida, a proposta também inclui como competénciado TST a manutencdo de suas
decisBes por tribunais inferiores do trabalho. Conhecida no mundo juridico como "reclamacéo de
competéncia’, essa medida deixa claro que o TST pode fazer valer suas decisdes caso outras instancias
venham ajulgar uma acdo de forma diferente de uma decisdo jatomada pelo tribunal.

"O STF e 0 STJ, segundo o texto constitucional em vigor, tém tal competéncia, e trata-se de uma
equiparacdo justa’, defendeu o relator da proposta, deputado Marcos Rogério (PDT-RO). A PEC sera
analisada por uma comissao especia antes de ser votada em Plenario.

Mudancatardia

O advogado Mércio Ferezin Custodio, sdcio de Lucon Advogados e professor de Direito e Processo do
Trabalho da Universidade Mackenzie, afirma que aincluséo da Justica do Trabalho no Poder Judiciario
“vem paracorrigir uma pegquena divergéncia de interpretacéo do artigo 92 da Constituicdo, notadamente
no que toca a esclarecer quais 0s 6rgados integrantes do Judiciério brasileiro”.

Segundo ele, na prética e ao que mais interessa aos jurisdicionados, a PEC veio de formatardia. “A nova
sistemética recursal da Justica do Trabalho — tratada pelaLei 13015/2014 — ja adotou o principio dos
recursos repetitivos; além da necessidade de matérias sumuladas pelos tribunais de segundainstancia
(uniformizacéo de jurisprudéncia), entre outras condi¢des, 0 que aproxima de vez o0s procedimentos que
até entdo estavam sendo adotados pelos demais Tribunais Superiores, principal mente o Superior

Tribunal de Justica’, avalia.

Ele avalia que, independentemente da alteracéo da Constituicdo, com a aplicaco da nova sistematica
recursal, “em médio prazo, possivelmente a Justica do Trabalho, na prética, sera um 6rgéo julgador de
segunda instancia, tamanho os requisitos inibidores de recursos parao TST”. Com informacfes da
Agéncia Camara.
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